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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

A Direção do Colégio Adventista de Itararé recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino de Itararé que considerou promovida para o 3° ano do Ensino Médio, a aluna Mônica  Michele Zanin ( fls. 04 a 14).

A aluna havia sido retida parcialmente (RP) em 2001 na 2ª série do Ensino Médio por não ter obtido rendimento suficiente  nos componentes curriculares de Química e Matemática.  (histórico escolar às fls. 23) [sic]

A retenção parcial tem como base o inciso II do artigo 69 do Regimento Escolar e vem assim conceituada no verso do Histórico Escolar: “Apresenta estudos não concluídos com êxito, devendo o componente curricular ser cursado na mesma série no período letivo subseqüente”.(fls. 23, verso) [sic]

Em 14-12-02, a mãe foi cientificada em reunião com os professores sobre a situação de retenção parcial da filha (fls. 25).

Inconformada, em 18-12-01, formulou recurso junto à DE contra a decisão da escola, alegando não ter sido devidamente comunicada sobre as dificuldades da filha na escola, ao longo do ano letivo (fls. 16).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino, providenciou a documentação pertinente e, em 09-01-02, manifestou-se favorável à promoção da aluna. (fls. 89 a 92)

Em sua análise, aponta a  Comissão de Supervisores:

“Verificamos através das fichas de avaliação periódica que nas mesmas não constam assinatura do responsável o que nos permite inferir que as recomendações dos docentes não chegaram ao conhecimento da interessada.” 

- Quanto à retenção parcial:

“ A Ata do Conselho Final declara que a aluna encontra-se retida parcialmente, em Matemática e Química.

“É evidente a incoerência da Escola que prevê em seu Regimento Escolar, artigo 69, (a) Progressão Parcial (mas) opta por não utilizar este recurso pedagogicamente mais aconselhável, por não oferecer condições de frequência em período oposto ao da classe.” 

Em 05-02-02, a Direção da Escola protocolou recurso neste Conselho, contra a decisão da DE. (fls. 04 a 14)
1.2.APRECIAÇÃO

De acordo com o previsto no artigo 10 da Deliberação emanada deste Conselho Estadual de Educação, sob o nº 11/96, a apreciação e o julgamento dos recursos especiais devem ser pautados na observação cuidadosa do Regimento Escolar da Escola envolvida. Assim, cabe, preliminarmente,  destacar algumas irregularidades constatadas na análise do referido documento, que, em última instância, poderão ser classificadas como ilegalidades, visto que o mesmo, a despeito da efetiva autonomia pedagógica, administrativa e de gestão delegadas à escola, deve firmar os princípios norteadores  contidos na  Lei Federal nº 9.394/96.

Sobre o assunto temos  a Deliberação de nº 10/97, também deste Conselho, que fixa as normas para a elaboração do documento que,  visivelmente, não foram observadas pela Escola em pauta quando da elaboração de seu regimento, visto que, no que concerne a verificação do rendimento escolar, carece, o documento, de uma escala clara e definida de conceitos que reflitam, inequivocamente, o juízo de valor emitido pelos professores ao avaliarem seus alunos. Muito embora a própria Deliberação citada deixe claro que o documento não deva ser redigido de forma miniducente, não se pode furtar, a escola, de apresentar uma escala com os conceitos e as grandezas  expressas em símbolos, que podem ser letras, algarismos, menções ou expressões verbais que uniformizem os registros e os tornem inteligíveis a quem os tiver que analisar e, acima de tudo, garantam a legalidade de seu uso, evitando-se, desta forma, o registro de anotações diferenciadas, ao sabor das preferências de quem os utiliza, dando margem a equívocos ou dúvidas, como se pode verificar da análise dos documentos anexados ao presente processo, onde aparecem letras como: S , A, (essas, algumas vezes registradas em cor vermelha e outras, em cor azul, sem qualquer menção ao significado dessa diferenciação), AO, ONA, nenhuma delas previstas no Regimento Escolar, que indica,  apenas, o uso da expressão “ ALCANÇADO”, no Parágrafo Único do Artigo 64, como indicador dos estudos concluídos com êxito para cada um dos critérios de avaliação propostos.

Ainda sobre o assunto, podemos observar que consta do verso do impresso utilizado para o registro do rendimento escolar dos alunos – Histórico Escolar,  algumas siglas explicativas dos “Critérios de avaliação final por componente curricular” e “Critérios para a classificação final global”, a saber :  P - promovido, PP – promovido parcialmente, RP – retido parcialmente  e  R - retido, não havendo menção ao significado da sigla “S”, que aparece no rosto do histórico da  aluna Mônica Michele Zanin,  correspondente às matérias cursadas no 1° ano, sendo que, do Regimento da Escola, constam nomenclaturas diversas para as situações elencadas  ou não  previstas, como é o caso da  retenção parcial. 

Outro ponto a ser destacado da análise do Regimento Escolar  é o fato da previsão constante do artigo 69, § 2° - oferecimento da progressão parcial aos alunos, por decisão do Conselho de Classe. Contudo, em evidente ilegalidade pelo descumprimento do prescrito no documento que firma os procedimentos legais a serem adotados, a  escola, incoerentemente, opta por não utilizar esse recurso, pedagogicamente mais aceitável, alegando  não oferecer  condições de atendimento em período oposto ao da classe. Inaceitável tal justificativa quando tratamos de dispositivos legais a serem obrigatoriamente cumpridos.

Cabe ainda ressaltar a dúvida suscitada quanto ao legal cumprimento da carga horária anual – 2.400 horas e 200 dias letivos, ao se analisar  declaração expressa pela Diretora da Escola, em documento de fls. 02, onde  afirma que “ nos dias 06 a 11/12 foram dadas oportunidades exclusivas somente para os alunos que não alcançaram os objetivos anteriormente”. ( grifo nosso). Ora, não há previsão regimental de período de “recuperação intensiva” ao final do mês de dezembro, para atendimento dos alunos que não tenham logrado sucesso durante o ano e por outro lado, como teria sido garantido o direito aos demais alunos aos 200 dias letivos? A ocorrência desse fato pode ser constatada no registro do Diário de Classe, às fls. 190 (verso).

Quanto ao mérito, muito embora  tenha-se buscado demonstrar, às fls. 19 do Processo  CEE 0074/02,  que a Escola atendeu de forma plena as determinações regimentais, constantes dos artigos 63, Parágrafo Único, 79 e 86, disponibilizando aos pais o acesso às informações referentes ao processo de aprendizagem de seus filhos, através de reuniões, visitas agendadas à escola, boletins escolares, murais e outros, não observou, a escola, que constatada, como foi, a ausência reiterada da mãe da aluna em questão à escola, deixou a mesma de,  conforme reza o § 1° do artigo 1° da Deliberação CEE 11/96, buscar outras formas de comunicação que garantissem a ciência inequívoca dos assuntos relacionados à aluna ( grifo nosso), assunto também disciplinado no Parágrafo Único do artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Infere-se desse fato que as recomendações dos docentes não chegaram a ser conhecidas pela responsável, mãe da aluna, descumprindo, a escola, o previsto no  § 2° do Artigo 1° da citada Deliberação.

Quanto ao fato de ter, a aluna, apresentado freqüência irregular, amplamente registrada por todos os professores nas fichas individuais de avaliação periódica, não consta em nenhum  documento anexado ao presente, que a escola tenha tomado as providência determinada para o caso, constante do artigo 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

No que concerne a adoção, pela escola, de dois programas de recuperação de defasagens de aprendizagem, sendo um de forma contínua e realizado em sala de aula e outro de forma paralela, denominada, segundo consta às fls. 20, “reforço” – cabe lembrar que essa terminologia também não esta prevista no Regimento da Escola – realizada em período diferente ao das aulas regulares, através dos registros feitos pelos professores, não se pode constatar a regularidade de sua realização, visto que, para o programa de recuperação contínua, muitas vezes, aparecem fora da ordem cronológica, o que suscita dúvidas e quanto ao programa de recuperação paralela, não foram anexados documentos comprobatórios de sua realização, assim como demonstrativos  da infrequência da aluna.

Quanto à situação da aluna Mônica Michele Zanin, que foi declarada RETIDA PARCIALMENTE em Matemática e Química, a despeito de já nos termos pronunciado sobre a ilegalidade do uso da expressão, à vista do contido nas normas regimentais da escola, que não prevêm tal situação,  sendo que, para o caso, caberia a possibilidade de cursar esses componentes curriculares  no ano letivo subsequente, cabe-nos, ainda ressaltar que a ata da reunião do Conselho de Classe realizada em 14-12-2001, que teve como objetivo analisar o pedido de recurso do resultado final da aluna em tela, e que ratificou  a decisão de manter a aluna RETIDA PARCIALMENTE, aparece assinada, apenas, pela Secretária da Escola, causando-nos enorme estranheza e invalidando, conforme nosso entendimento, tal reunião.

Devem ser alertados tanto a escola como os órgãos competentes da Secretaria da Educação, para análise e acompanhamento de eventual adequação do Regimento e a prática escolar utilizada.

Da análise de tudo o que dos autos consta, constata-se que não foram devidamente observados, pela escola, os aspectos relativos ao previsto nos ítens “a”, “c”, “d”, do artigo 8° da Deliberação CEE nº 11/96.

2. CONCLUSÃO

2.1.Indefere-se o recurso do Colégio Adventista de Itararé em face da decisão da Diretoria  de Ensino da Região Itararé, referente à aluna Mônica Michele Zanin, do 2° ano do ensino médio em 2001.

2.2.Envie-se cópia à CEI, à COGSP  e à Diretoria de Ensino da Região de Itararé.

São Paulo, 24 de abril de 2002

a) Consª Leni Mariano Walendy

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Rute Maria Pozzi Casati,  Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 24 de abril de 2002.

a) Cons. Bahij Amin Aur 

Presidente da CEB nos 

termos o artigo 13 § 3ºdo 

Regimento do CEE   
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